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narrrrcaÇÃo DA coNTRATAÇÃo:

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epigrafe, bem

como, as informaçóes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

Íirmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio pau branco S/N

- Canapi/AL, para o funcionamento de uma sala de aula EJA 20 segmento, Pertencente

ao senhor Gilmar De Souza Barbosa, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 50,

inciso ll, da Lei 14.13312021 . em atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal

Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo lêgal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respecliva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, '15 de junho de 2026

Í\\,'\J Út

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Alagoas , 08 de Julho de 2026 . DiáÍio Oficial dos Municipios do Eshdo de Àlâgoas . ÀNO XIII I N" 2844

EDUCAÇÃO. sob os fundâmentos dos aÍtigos 75. inciso II e rrt. E,
dr Lei n' 14.133/2021.

Publique-se o pÍesente despacho, Do prâzo legal" cônlo coDdição de

eficácia dos alos.
E por fim, coosiderando as deterÉiúaçôes íÍmadâs, segueÍi os âutos
para a foÍmalização do iísÍumento conÍa al com a respectiva
publicação, e, em seguidâ, para a sedetaria de origem para empeúar
e providenciar a emissão dâ Íespectiva nota de empenho da
supmcitada Empresa. nos termos da ratificaçâo.

Canapi,07 dcjulho de 2026

JOSÉLTÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdêrtificrdorF | 5AE44C

RATIFICACÁO DA CONTRATACAO:

Tenho por satisfeitas as razôes aptesentadas no processo em epigrafe,
rem como, as infoÍmâçôes procedentes do Procurador Municipal,

!'hATlFIco os entendimentos firÍnados ao tempo em que
AUTORJZO locaçào do imóvel situado no povoado serra do exú,
SN - Canapi/Al. Íünciorrmehlo de uma sala de süb E A 2"
seg eúto. Pertencente âo seúor Atriônio Viein ds Silvr, sob os
fundamentos do aíigo âí.74, inciso V, § 5', inciso ll. da l-ei
l,4.13312021. em atendimento a solicitação da Secretâria Muíicipal
Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficáciâ dos âtos

E por íim, considemndo as determinações firmadas, seguem os âutos
para a formalização do instrurnento contmtual com a respectiva
publicaçâo, e, em seguida, pam a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a emisúo dâ respectiva nota de empeDho, nos teÍmos
da ratificação.

Canapi, 22 de junho de 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFrCAÇ ÃO D { CO\TraA,T {çÀO:

JOSÉLIÁ MELO DE L'MÁ
Prcfeita

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
R^TIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃOI

RÀTIFICACÀO DA CONTRATACÃOI

Tenho por satisfeitas as Íazôes apresentadas no processo em epígrafe,
bem como, as infonnações procedentes do Procuradôr Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio pau branco S/N -
Canapi/Al, para o funclotramento de uma sdr de auls EIA 2'
segm€nto, Pertencente ao senhor Gilmar De Souza Bâlbos& sob os
funda[rentos do artigo aí. 74, inciso V, § 5", inciso II, da tei
14.133D021. em atendimento a solicitação da SecÍetaria Municipal
Educação.
Publique-se o presente despacho, no pÍa2o legal, como condição de
cficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, s€guem os autos
para a formalização do insúrunento contratual com â rcspectivâ
publicação, e. em següidâ, pâra a s€cretaria de origem para emp€nhar
e providencia, a emissào dâ respêctiva nota de empenbo, nos termos
dâ .atificaçâo.

www.diariomunicipal.com.br/ama

TOSÉLIÁ MELO DE LTMÁ
Prefeita

Publlcrdo por:
Iago Emanuel da Costa Damasceoo

Código ldentilic.dor:66463 I F3

E§TA,DO DE ALAGOAS
PREFEITTJRA MUNICIPÂL DE CARNEIROS

PREFEITTJRA MT]NICIPÂL DE CARNEIROS-AL
Àvrso Df, corAÇÃo DE PREÇo§ N.008/2026
A PÍefeitura de Cameiros, com sede na Praça Cônego José Bulhões,
n" 100, Centro CameiroíAl., informa aos interessados que através
do setor de compras, está recebendo pelo periodo de 03 (três) dias.
COTAÇÔES DE PREÇOS dos serviços de confecçâo e

fomecimento deFÂRDÀMENTO ESCOLAR E UNIFORMES.
Obs.: As empresas interessadas terão acesso à planilha de

cspecificaÇôes e quantitativos, solicitando através do email:
ctrmeiros.licitacoes@grrail.com. O envio da Proposta e quaisqueÍ
esclarecimentos, làvor reâlizar atrâvés do mesmo €ndereço eletrônico.
Mais informações pelo telefone: (82) 99315-8520.

MÁRTA TSÁBEL SÀNTOS
Setor de Compra§

Püblicrdo pori
Arnaldo de Araujo Âlecio

Código ldetrdílcrdor:0A62882D

COMISSÃO PERMANENTE DE LTCITAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E EXTRATO DE

CONTRÂTO

PRI]FEITURÂ MUNICIPAL DE CARNEIROS.AL
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE NO OO9/202ó
A Prefeita do Municipio de Cameiros-Al, no uso de suas atribuições
e em confoÍmidade com o inciso tl, artigo 74, da Lei federal n'
14-133/21, RÁTIFICA o pÍesente processo. em favor da eÍnpresa
G.S. COSTA-ME, insc ta no CNPJ n" 16.ó42.0ó4/0001-2ó.
importando o mesmo no vâloÍ global dc RS 80.000.M (oitentâ mil
Íeais).

ABI RÁTÁ NIA MÁ RIÁ SÁNTANA
Prefeita

EXTRATO Df, CONTRATO N' OO9/2026.IL
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CARNEIROS. CNPJ n.
12.250.684/0001-69. CONTRATO 009/202ó-IL
CONTRATADA: G.S. COSTA-ME, inscrlt, no CNPJ n"
16.6,í2.0ó4/0001-2ó. OBJETO: Apresentaçào de show musical da
Atiação "CICINHO DO PANDEIRO" nas Comemorações dos
FESTEJOS JUNINOS/2026 do Municipio de Cameiros, no dia
2710612026. VALOR: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
CELEBRiÇÀo DO CONTRÁTo: 24,06/2021'. vtcÊNCL{:
3010612026. FLINDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso II, artigo 74, da
Lri fedcral n' 14.133/21. SIGNATÁRIO§: Ubirarania Maria Sanlana-
Prefeita. pela Contratarte e G.S. CosTÂ-ME-Representante k8al.
pela Contratada.

Cameiros. 24 de juúo de 2026.

A B' RÀ TÁ NL4 MÁ RIA SANTÀ NÁ
Prefeita

Publlcedo por:
Amâldo de A.aujo Alecio

Códlgo Idertiíicidor:C8F8066F

Publicrdo pori
Iago Emâúuel da Cosra Darnasceno

Crídigo IdertiÍic.dor:3C99F789

Canapi, l5 dejunho de 2026.

COMISSÁO PER"MANENTE DE LICITAÇ,IO
AT'ISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Cameiros/Al,07 de julho de 2026.

Cameiros, 24 dejunho de 2026.
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INEXIGIBILIDADE N' 55/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo DE rMóvEL QUE ENTRE sl
CELEBRAM o MUNICíPIO DE CANAPI, POR
|NTERMEDTo DA SECRETARTA DE EDUcAÇÃo, e o
SENHOR GILMAR DE SOUZA BARBOSA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .89210001-42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, SiN, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Gilmar De Souza Barbosa, pessoa fisica,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220262805002,
sendo autorizado pelo Despacho da ExcelentÍssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' '14.133,

de ío de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIiIEIRA- OO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio pau branco
S/N - Canapi/AL, para Íuncionamento de uma sala de aula EJA 20 segmento.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIOADES DO LOCADOR.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

coNTRATO 922026

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina,

2.1.2 F o.necü declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manlet, durânte a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou deÍeitos antêriores à locação:
2.1 .6 Reaiizar, junto com o LOCATÂRIO, a yistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de veriÍicação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes

na instalação elétrica etc,
2.'1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvê|, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica,
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações' se
existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiÍos de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poÇos de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento dê segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaÇão, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para

cobertura de despesas extraordinárias;
2.1.13 Entrêgar, em perfeito estado de funcionamênto, os sistemes
existentês (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventure êxistentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitaÇão e qualificação exigidas para a contratação,
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência minima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1 1A lnformar ao LoCATÁR|O quaisquer alteraçõês na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.367.892/0001-42
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s. cúusuLA TERCEIRA - DOS OEVERES E RESPON SABILIDADES DO LOclrÁnto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

contratoi

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificação minuciosa do estâdo do imóvel, fazendo

constar no Termo de vistoria fornecido pelo LoCADOR os eventuais deÍeitos

existentes,

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de

utilizaçâo;

3.1.5 Restituir o imóvel, Íinda a locaçâo, nas condiçóes em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,

poderá repassar ao Locador, desde que aceito por êste, a importância

correspondente eo orçamento êlâborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazet Íace aos reparos e reformas ali especiÍicadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 199'1 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.í0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direcionada ao LOCATARIO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes' entendidas

como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabâlhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio, se for o caso,

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaÇões e dependências de uso

comum;

d. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum,

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutençâo e conservação de elevadores' porteiro eletrônico e antenas

coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas

de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início

da locação;

i.reposiÇãodofundodereserva,totalouparcialmenteutilizadonocusteioou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água

e esgoto;

3.1 . í 4 Permitir a vistoria do imóvel pelo LoCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de l991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CLÁUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇAO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem previa

autorização ou conhecimento do LocADoR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do

presente contrato;

4.1.í As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serâo

posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.'l Na impossibilidade da obtenÇáo da previa anuência do LOCADOR' é facultado

ao LOCATARIO a rcalizaçáo da benfettoria útil sempre que assim dêterminar o interesse

público devidamênte motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não âutorizadas pelo LocADoR poderão ser levantadas

pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.í Cãso não ha.ia concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância

do imóvel.

4.4 O vâlor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguêis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo'

4.5 Caso as modificaçôes ou adaptações feitas pelo LoCATARIO venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi

recebido pelo LoCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa êlaborado

quando àa vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

5, CúUSULA QUINTA - DO PRAZO , PRORROGA o E RESTITUIÇÃO.

5.í O prazo do presente contrato será até 3'l de dezembro de 2026, nos termos do art 3"

da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura

5.2 Os efeitos financeiros da contrataÇáo só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso êntre âs partes e mêdiante Termo Aditivo

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaÇão pelo LoCATARIO de

que o imóvei satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término

da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento

de dever contratual.

EXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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O.t O UUtttCiplO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos

e cinquenta reais ).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária'

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 783453892-7, Agência n'
4996, caixa econômica federal.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos

vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a m , pro rata die, desde que

solicitâdo pêlo LOCiDOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por êste eto a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, e_nergia elétrica.etc.),

culo pagame-nto tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportades

práporci-onalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.

b.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,

pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parce-la _ _Caso o

LótnfÁnfO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será

abatida no valor ào aluguel áo mês subsequente. A mesma proporção também será

observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente

no pagamento do último aluguel.
6.5 eüando do pagamento aô LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista

na legislação aplicável.
O,O dlOCnfnnlO nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuâda

pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato'

7. CúUSU LA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o rea.juste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicaçáo do indice de Preços para o ConsumidorAmplo

- ipCA, medido mensalmênte pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de

preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel'

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na

pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitação só poderá

ser pleíteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma

prevista neste contrato.
7.a O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do

contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8.í A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade OrÇamêntária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açóes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - OuÍos SeÍviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NO NA - DA FISCALIZAÇAO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclul nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e

prepostos.

g.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuÇão do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n'

14.133t21 e os atos normativos regulamentares correspondentes

9.'1.4. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇ ÕEs ADMINISTRÂTIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14j3312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituíio' às

penalidades de:

Avenida .loaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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b Advertência em razâo do descumprimento, de pequena relevância, de

obrigaçáo legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
maii giave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória

de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratâção;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexêcução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicaÇão de multa moratória não impedirá que a administraÇão a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contreto cumulada de outras

sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada

quàndo não se.iustificar a imposição de oulra mais grave' àquele que:

V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei Íederal no 14 133/21, ou

que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Enseiar o reiardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado.

f Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução:

Vll. o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato:
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sançôes.

10.1 .2. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11. C USULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELA RAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparação.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACA O DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para mêlhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCAÍARIO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do sêu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LocADoR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

.12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que estê

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR;O ficará sujeito ao pâgamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no aÍt. 40 da Lei 8.245, de '1991

e no art. 4í3 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou preiuízos causados ao LOCATÁR;O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municipio, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados .iudicialmente'

í 0.4. As sanções aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso àas multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

,9 62
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'12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

í2.4. Durante o prazo estipulado para a duraçâo do contrato, não poderá o LOCADoR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINcÃo coNT RATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento tolal ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

I 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçóes contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

LoCATÁRlo, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento

13.2 Tambem constrtui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.'133, de 2021, que seiam aplicáveis a esta

relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força mâior etc., o LOCATÁRlO poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, Íicando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tênha concorrido para a

situação.

'13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá inícro mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

'13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

í 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.
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14.1 - Cabeé ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que e condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14j33t2Q21.

1S.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão

decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de'1991, e

na Lei no 14.133. de 202í, súbsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

correlatos, que fazem parte integrante destê contrato, independentementê de suas

transcrições.
15.2 Esie contreto continuará em vigor em qualqueÍ hipótese de alienaçáo do imóvel locado,

na forma do artigo 8o da Lei no 8.145, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação

deste instrumentó na matrícula do imóvel.lunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente.

í6. CLÁUSU LA DÉCIMA SEXTA - DO FoRo.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conÍorme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efêito

legal.

Canapi/Al, í 5 de junho de 2Q26

rr*rS a» ói),*- ktq Çz'nbola

Josélia Melo de Lima
Locatária

Gilmar De Souza Barbosa
Locador
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COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TERMO DE 

^UTORIZAÇÃO 
DE CO:!TR^T^ÇÃO -

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N" 05I 20I712026. OBJETO:
PRESTAÇÀO DE SER!'IÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO EM

CO\ST LTORI^ TRIBUTÁRIÀ E ASSESSORIA JT'RíDIC {

Consoante as iíformações procedentes dos autos, entendo neccssíria a

conüatação, assim como, presentes os requisitos intrínsecos da

Inexigibilidade de licitação, a qual está devidamente instruída.
Declaao que o processo possui adequaçãô orçâmenúriâ e financ€im
para o coÍTente exercicio financeiro, com a [-€i Orçamentária Anual,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçzmenúrias, nos termos dos incisos I e lI, do artigo 16 da Lei
Complementar N" l0 I /2000.
Desse modo, nos termos do ârtigo 72, inciso VIII, c/c aí. 74, inciso
lll, alineas'c' e 'e'. e § 3" dá Lei n" 14.133/2021 e Decreto Municipal
n'298/2023, RATIFICO a lnexigibilidade de Licitação tombada sob o
n" 02512026 e os entendimentos firmados, AUTORIZO â celebração
do instrumento conrratuâl em favor dâ pessoâ juÍidica MAYÂ
& OMENA ADVOGÁDOS ÂSSOCIADOS, inscíta no
C.N.P.J.^r.F. sob o n" 16.942.954/0001-78, referente à Prestação de
Serviço Técnico Especializado em Consultoria Tribuúria e Assessoria
Juridica. cujo valo. total perfaz a oÍdem de R$ 300.000,00 (trezentos
mil reais). sob os fundamentos do aíigo 74, inciso lll, alineas 'c'e'e',
c/c § 3'. da tai Federal n" 14.l 13/2021.

-Campo Alegre/AL, 06 de Julho de 202ó

Publlcâdo poÍ:
Alicia Dayane Ramires dá Silva

Código ldêntifi crdor:61 I 78558

ESTAIX) DE ALAGOÀ§
PREFEITURÂ MT'NICIPAL DE CANÁPI

SECRETÁRIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÀTO N" t7l202ó

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 92i2026

ÍN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO 4712026;
Fundamento llgal]. 

^í. 
74, inciso V, § 5", inciso Il, da t-ei 14.133 dc

l" de ab l de 2021.
Contlatânte: MUNICÍPIO DE CÂNAPI
ConÍatâdo: Sandriel dos Sâotos Xavier

vObjeto: locação de imóvel, d€stinado o furcionrmento do salio
dêstinrdo â srlÂ dê auh EIA
ValorMensal: R§ 350,00 (trez€[tos e clDquerta re.is)
Vigênciàt 3111212026
Celebração: I 0/0612026
Signâtários: Joséllâ Mêlo de Llmr e Srndriel dos S.ntos Xrúer

Publlc.do por:
lago Emanuel da Costâ Dâmâsceno
Código Identiíicrdor: 70BABEF9

Signaúriosi Josélh Melo de LirÍs € Gilmar De Souza B.rbosr

Pübllcrdo por:
Iâgo EmaDuel da Costa DaJÍrasceno
Códlgo Identlfl crdor:8745EÂ86

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N" 94202ó

EXTRATO DO CONTRÂTO N' 94/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 5712026;
Fundâmenlo lagàl: 

^n.74, 
inciso V, § 5", inciso II, da t,êi 14.133 de

l" de abril d€ 2021.

Contratante: MIINICÍPIO DE CANAPI
Contratado: Artô[lo Vieira dr Sllv.
Objeto: locação de imóvel, destinâdo fuDcioErmeDto de uúa srlr de
aula EIA 2' §egmento.
Valor Mmsal: RS 350,00 (trez€ntos e cinquênti re.b)
Vigência 3ll1212026
C elebr açào : 22 I 0 6 / 2026
Signatários: Josélis Melo de Llms e Antôrio Vieirr dr Sllvr

Publicrdo por:
Iago Emanuel da CostÂ Damâsceno
Códtgo Identillc.dor:BFA I Â76F

SECRETARIA MUNTCIPAL DE EDUCACÂO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÁTAÇÃO:

RATIFICÀCÃO DA CONTRÂTACÃO

Tenho por satisfeitas as Ézõ€s apresentadâs no processo em epigrafe,
bem como. as informações procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORJZO Locação do imóvel situado no sitio pau branco S,/}..l -
Canapi/Al, para o funclonrmeoto do sdio destiE.do . sda de rü.
EJ,4.. Pertencente ao seúor Sandriel dos Santos Xavier. sob os
fuddâmentos do artigo art. 74, inciso V, § 5', inciso Il, da t-ei
14.133/2021. em atendimento a solicitâção da Secretaria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despacho, no prÀzo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes finnâdas, segucm os âutos
pam a formalizâção do inslrurnenlo contratual com a respectiva
publicação, e, em seguid4 parâ a secretariâ de origem para cmpeúar
e pmvidenciar a emissâo da respectiva nota de empenho! nos termos
da ratificação.

Canapi. l0 dejunho de 2026

JOSÉLIA IÍELO DE LIMA
Prefeita

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RÀTIFICAÇÁO DA CONTRATAÇÃO:

RÂTFICACÃO DA CONTRÂTACÃO:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadas Do processo em epigmfe,
bem como. as informações procedentes do Procurador Municipal.
RATIFTCO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO a contratação da empresa VÀLDOMIR IIEN'RIQL'E
PAES BARRETTGME, inscritâ no CNPJ sob o no

02.742.4531000142, estabelecida íâ RUA RIO XINGU, 555,
IBURA. RECIFE-PE. no valor total de R$ 35.400,00 (trlbt. € clrco
mil e qu.troceÀtos reri§), visando o REGISTRO DE PR.EÇOS
PARA FUTURA E E!'ENTUAL AQUISIÇÀO DE SACOLAS
pLÁsrICAs DESTINÂDÂS À SECRETARTÂ MUNIctpÀL DE

www.diariomun icipal,Çom.br/ama t0

^a
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PÀALINE DE FlTTMÁ PEREIRÁ ÁLBAQAERSAE
Prefeita

EXTRATO DO CONTRATO N" 87/2026

EXTRÂTO DO CONTRATO N' 921202ó

INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÂO 55/2026:
Fundamento kgal: ârt. 74, inciso V, § 5", inciso II. da t,ei 14.133 de
l'de abril de 2021.
Contraranre: MUNICiPIo DE CANAPI
ContratÂdo; Gllmrr De Souzi Barbosa
Objeto: tocação de imóvel, dcstinado o futrcioD.meDto de umâ sâh
de rule LIA 2' segrncnto.
Valor Mensal: R$ 350,00 (trezertos € cilqueítr re.ls)
Vigência: 3l/1212026
CclebÉção: l510612026

Publicrdo por
lago Emanuel da Costa Damasceno

Código Ideídílcrdor: 58389742


